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ÁS COMISÕES DE:
2? FEV 199d

ROJETO DE LEI	 01 - PL
01-0131/1996

Artigo 59- Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrárig.	
SEÇA0 DE REVISÃO

2 7 FEV 1996

-o .r. 10-

Sala das Sessões,

ANTONIO DE ALVA MONT41 :33":n9"1" IRO FIL

cod. 0561 1.WWWO rhow~efficodoelUSP,

LIDO 'HOJE nnn

eot,	 jv? 

i) .1: 410
......	 rted:.1.

aN1 "(T-L.Ytot.tsurz.^	 NLJp 
r0„. rt. 4;

_c!), 
_

Cria as Linhas de Õnibus "Executivo",

e dí outras provide-ncias.

/

-KUNICPA-1J-	 DE SÃO PAULO decreta:
TE

•

Artigo 19 - Ficam criadas as Linhas de Ônibus "Executivo", para

operarem no Sistema Municipal de Transporte Coleti-

vo de São Paulo.

Artigo 29 - Nas linhas de õnibus de que trata o caput desta lei,

os veiculos deverão estar dotados apenas de porta

dianteira, bem como de ar condicionado, e os passa-
r'

geiros viajarão somente sentado
:

s, tendo pontos	 de

paradas especiais.

	

Artigo 39 - O Poder Executivo regulamentar a presente lei	 no

	

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 	 de

sua publicação.

Artigo 49 - As despesas para a execução desta lei, correrão por

conta de dotações orçamentírias próprias, suplemen-

tadas se necessário.

Vereador
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• ‘Y.

JUSTIFICATIVA

A propositura tem por objetivo, fazer voltar

a circular em São Paulo as Linhas de Onibus "Executivo".

Aquelas linhas tinham poucos pontos de para-

das intermediãrios e serviam a grande parcela da população.

Com a cobrança de tarifas relativamente mais

elevadas, em consonãncia com o conforto por elas proporcionados,

as referidas linhas de Snibus tinham por finalidade precipua evi-

tar o trãfego de grande quantidade de carros. Isso em razão 	 de

que quem mais se serve daquele serviço, são os proprietãrios de

carro. Portanto, al gm de se.evitar um transito intenso, objetiva-

ria grande economia de combustivel.

O exemplo vem do passado recente, quando no

transporte coletivo de São Paulo, a CMTC operava, com sucesso, a-

quelas linhas especiais.

Eram Eiáibus que possuiam somente a porta dian

teira e dotados de ar condicionado. Essas linhas funcionavam para

41	 lelamente com as demais,

Esperamos que a propositura tenha a aprova -

ção da Edilidade Paulistana.

cod. 0561 len 	  no noervIox or4floo d CRISP.
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em 29/02/,5-6=
,r.r)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado co

do processo n? ... 131 	  de 199.6 	 2.9.]	 	 (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

Com. de Commt. e Justiça

(9J1.,12.L
nia-11112rirCARVÁrli O
An. T	 g. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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).J,‘Av Nobre Vare

Recebido na Comissão de2014g: Justio'	 ha,

Dz. i t, r, ,Paça feliar•
.	 e	 ruo3 A

Sala da Cornirid-e Cone

em 011 de -

e Constituição e

de 19.

SEGUE 	 	 . juntado 	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

Em 	

(a) 	
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'	 •
16 - PAR •	

• e<=

' 16-0361/1996
DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N51 0131/96.

•

O nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho apresentou
projeto de lei que visa criar linhas de anibus "executivo"
no sistema municipal de transporte coletivo urbano
Muito embora os elevados- prop6sitos de seu autor, o projeto
no deve prosperar pois 'irRia.de . 'iniciativa . legislativa
privativa do Senhor Prefeito.
Com efeito, o transporte publico urbano constitui serviço
páblico municipal, matéria reservada à iniciativa
legislativa do Executivo, nos termos do artigo 37, §22, IV,
da Lei Orgânica do Município.
Realmente, compete à Prefeitura -planejar, organizar,
implantar e executar, bem como regulamentar, controlar e
fiscalizar o transporte- páblica (LOM. art.172).
Nos termos do parágrafo ánico do referido artigo 172 da Lei
Maior do Município, cabe à lei dispor sobre a organizaç'ão e
prestaç'ão dos serviços de transporte. Ho entanto, essa lei
somente pode originar-se de p rojeto encaminhado pelo Chefe
do Executivo à Câmara, pois é ele quem detém a prerrogativa
de iniciar o processo legislativo neisa matéria.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comisso de Constituio e Justiça, A.7/1031‘16.

4031'16

i 17 - RELCOM,
17-6349/1996--
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•

Folha n.o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.
.01n

smpaido, 25 dro	 Março 	 dó 106

Momo No. 074/ 96

Ao nobre Ver.  Antonio Paiva

O PL-131/ • 96 de sua autoria, será tido como BEigiliila

em virtude de parecer pela liggamagag da douta Comisso de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLEIVÁRfO, no prazo de 30 (tintai dias. conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

• ..-•7";;":"~"pu;42

I RE CÉtg ltA r4 A A: T. IVI:

I

.., g,57..&.„.. R.J„, _1_ ._..,

1.„-.......... :. , ..-...... 	 .... ....._....

SBC.-

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amuar Técnico Loglelathto Choro - A.T.M.
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RECURSO

11 — REC
11-0040/1996

REFERENCIA	 : Parecer nQ 361/96 da Comissão de Cons ti tuição

e Justiça sobre . o Projeto de Lei n9 131/96

RECORRENTE •	 :	 Vereador Antonio de Pai va Montei ro Filho

RECORRI DA	 : Comissão de Constituição e Justiça

(Parecer n9 361/96)

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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presente

gA."15.;2;E2t/ANTONIO DE f—PAIVA MONTURO FILHO

Vereador

EGRnI° PLEWARIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO,

vem, presença desse Egrégio Plénério, interpor RECURSO con

tra o Parecer n9 361/96, exarado pela Comisso de Constitui

ção e Justiça, sobre o Projeto de Lei n9 131/96, consoante

as razões em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento

peça recursal.

S -ão Paulo,

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Wa>"~

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

RECORRENTE	 :	 Vereador Antonio de Pai va Monteiro Filho

RECORRIDA	 •	 Comissão de Constituição e Justiça

(Parecer n9 361/96)

REFERENCIA	 : Parecer n9 361/96 da Comissão de Constitui-

ção e Justiça sobre o Projeto de Lei n9 131/96.

RAZÕES DO DECORRENTE 

•

Projeto de Lei n9 131/96 disp -de sobre a cria

ção da linha de anibus "Executivo no siste-

ma municipal de transporte urbano. Os veicu-

1 os deverão estar dotados apenas de porta

dianteira, bem como de ar condi cionado, e os

passageiros viajarão somente senzados, tendo
.	 .

pontos de paradas especiais .

A proposi tura tem por objetivo, fazer voltar

a circular em São Paulo as linhas de ani bus

"Executivo". Aquelas linhas tinham poucos

pontos de paradas intermediãri as e reuniam a

grande parcela da população.

O Vereador Antoni ode Pai va Montei ro Fi lho,im

petra o presente RECURSO contra o Parecer n9

361/96 da Comissão de Constituição e Justiça

que declarou falecer de base legal o Projeto

de Lei n9 131/96, prol atado nos segui ntes ter

mos: "Mui to embora os elevados prop6si tos de

seu autor, o projeto não deve prosperar pois

invade iniciativa legislativa privativa do

Senhor Prefeito. Com efeito, o transporte ur

bano constitui serviço pïblico municipal, ma
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Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

téri a reservada ã i.niciativa legislativa  do'

Executivo, nos termos do artigo 37, § 29,IV

da Lei Orgânica do Muni cipio. Realmente ,com

pete à Prefeitura planejar, organizar, im-

plantar e executar, bem como regul amentar,con
trol ar e fiscalizar o transporte	 co(LOM,

art. 172). Nos termos do parãgrafo tini co do
referido artigo .172 da Lei Maior do Munici"-

pio , cabe à lei dispor sobre a organização

e prestação dos serviços de transporte. No

entanto, essa lei somente pciderã originar-se

de projeto encaminhado pelo Chefe do Execu-

tivo à Câmara, pois é ele que detém a prer-

rogativa de iniciar o processo legislativo

nessa matéria. Pelo exposto, somos pela ILE

GALIDADE . Sal a da Comissão de Constituição

e Justiça, 12/03/96".

Em se analisando o Parecer n9 361/96 da Co-

missão de Constituição e Justiça, tem-se que
o mesmo, siquer leves escori aç3es causou ao

bem lançado Projeto de Lei n9 131/96, que,

adstrito aos fatos, bem aplicou a legislação

vigente pertinente e fundamento legal louvã

vel .

Inexis te Ilegalidade no Projeto de Lei n9..

131/96, pois os fatos jã bem delineados e re

latados , trazidos no presente RECURSO, ense-

jadores da apreciação dos Nobres Vereadores,

se prendem a delicada qiies tão da ILEGALIDA-

DE do . Projeto de Lei em lide.

O Parecer da Comissão de Constituição e Jus

ti ça foi adargado como sendo preceitos reg14

1 adores da matéria os artigos 37, § 29, IV

e 172, parãgrafo "único, da Lei Orgânica do
Muni c:1'1)i°.
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O artigo 13 da Lei Orgãni ca do Muni cipi o dis

pEe:

Cabe a Cã- filara, com sanço do Prefei to ,dispor

sobre as matérias de competênci a do Muni ci -

pi o, especi ai mente:

- legislar  sobre assuntos de interesse local ;

O Município pode legislar  sobre assunto de seu

peculiar interesse.

Hã que se constatar que a matéria ora epi gra

fada, atinente ao interesse local,  dado que,

como jã se justifica, que, pois as linhas de

5ni bus "executi vo" servi rã a grande parcela

da popul ação. Com a cobrança de tarifas rela

ti vamente mais elevados, em consonãnci a com

o conforto por elas proporcionadas, as refe-

ri das linhas terão por finalidade evitar um

trãnsi to interno, objetivaria, inclusive,gran

de economia de combustível.

Desta forma, conclui-se que a mataria toca

o interesse local . , a competanci a a do Muni ci"

pio, do Legislador Municipal, decorrendo tal

interpretação do alargamento do entendimento

dado pela Cons ti tuição Federal (artigo  30,i n

ciso I) - "1 egisl ar sobre assuntos de interes

se local".

Desta feita, tem-se de forma cl ara e insofis

mãvel , que a mataria tratada no Projeto de

Lei n9 131/96 estã agasalhada pelo artigo 13,

inciso 1, da Lei •Orgãnica do Muni cipio, e no

artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal

não podendo prosperar a fundamentação do

Parecer n9 361/96 da Comissão de Constitui -

ção e Justiça.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Depreende-se por tudo que foi mencionado a

grande importãncia do tema aludido, visan-

do sempre a segurança, estabilidade local,

integridade fisi ca, moral e expectativa de

condição vi venci ai mais digna e respei tuo-

sa.

Demonstrado estã a necessidade de reformar

-se o Parecer n9 361/96 da Comissão de Ccns

ti tuição e Justiça. Na verdade, o Parecer

não se sustenta tecnicamente.

O Projeto de Lei n9 131/96 não é- i ncons ti -

tuci onal , muito menos ilegal, porque não

infringe nenhum preceito da 1 egisl ação vi-

gente sobre a matéria em pauta de discussão.

Posto isto, e, tendo em vista os motivos a

duzi dos , espera o Recorrente, a reforma do

Parecer n9 361/96 da Comissão de Constitui

ção e Justiça, por este Egrégi o P1 enãri o,

com o normal procedimento de rejeição	 do

Parecer, ora recorri do.

Por ser de inteira Justiça, aguardo o aco-

lhimento do Recurso pelo Egrégio Plenãri o.

Anexos : 1) P.L. n9 131/96

2) Parecer n9 361/96

Sal a das Sessões,

#7.1 ‘d,
ANTON te DE PAI VA"MONTE I RO FILHO

Vereador

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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fle.,L_eg

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado corno folha ri! 	

do processo n o / 3/ 	 de 19? 	 C2•77	 9‘ 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

lvt7// 9?- 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em

O Func.'
ÇÃ O ASSir

. IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESPcôo. 0233
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si

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

fal
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